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Abstract 
Coastal and marine spaces all around the world are com-
mitted to a current global sustainability agendas, in the 
seas and coasts, as well as their public policies and ter-
ritorial governance agendas have received a special role 
in international discussions on the directions of develo-
pment and conservation. In this context, the establish-
ment of the Sustainable Development Agenda for 2030 
(Agenda 2030) by the United Nations (UN) stands out 
which incorporated Objective 14, seeking to establish a 
science-political-society interface and strengthening the 
management of oceans and coastal zones for the benefit of 
humankind. In this scenario, in line with the global agen-
das and in order to identify and fill gaps in the interface 
between produced science and public policies for Brazi-
lian marine-coastal environments, the initiative “Progra-
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ma Horizonte Oceânico Brasileiro (HOB)” was created. The theme “Marine Space Planning (MSP)” is extremely 
relevant in the scope of the HOB, given its proposal for innovation through an ecosystem approach. Furthermore, MSP 
has been adopted as a mechanism for environmental policies in the international intergovernmental sector in countries 
with different levels of development, as a public policy and operational platform in planning and management of uses 
in the marine-coastal space. In this context, the activities of the Marine Space Planning Team (Team PEM) were esta-
blished, which has been producing knowledge to strengthen the MSP in the path of collective inter-network learning 
and disseminating information that can assist future research, management and ordering actions in Brazilian seas and 
coasts, such as the publication of the.“I Volume Horizonte Oceânico Brasileiro” (Chapter 5 - Planejamento Espacial 
Marinho: Desafios e Oportunidades para Inserção Inter-Redes no Pré Planejamento Espacial Marinho Brasileiro) and 
the “Síntese para Tomadores de Decisão – I VOLUME HOB” (Planejamento Espacial Marinho: Desafios e Caminhos 
para sua Implementação) and the webinar of Marine Spatial Planning. This article aims to present the production of 
general knowledge about MSP by this group and its potential interaction with different systems (social, economic and 
political), looking to contribute and improving the information base of Brazilian coastal governance and also to subsi-
dize possible initiatives related to the theme.

Resumo
Os espaços costeiros e oceânicos de todo o mundo se encontram em compromisso perante as vigentes agendas globais 
de sustentabilidade, em que os mares e costas, assim como, suas políticas públicas e agendas de governança territoriais 
vêm recebendo um protagonismo diferenciado nas discussões internacionais sobre os rumos do desenvolvimento e da 
conservação. Destacam-se, neste âmbito, o estabelecimento da Agenda de Desenvolvimento Sustentável para 2030 
(Agenda 2030) pela Organização das Nações Unidas (ONU), que incorporou o Objetivo n° 14, buscando estabelecer 
uma interface ciência–política-sociedade e o fortalecimento da gestão dos oceanos e zonas costeiras para o benefício 
da humanidade. Neste cenário, alinhado às agendas mencionadas e a fim de identificar e preencher lacunas existentes 
na interface entre a ciência produzida e as políticas públicas para os ambientes marinhos-costeiros brasileiros, surge a 
iniciativa “Programa Horizonte Oceânico Brasileiro (HOB)”. O tema “Planejamento Espacial Marinho (PEM)” apre-
senta extrema relevância no escopo do HOB. Neste contexto estabeleceram-se as atividades do Time de Planejamento 
Espacial Marinho (Time PEM), o qual vem produzindo conhecimentos para o fortalecimento do PEM no caminho de 
uma aprendizagem coletiva inter-redes e divulgando informações que podem auxiliar futuras pesquisas e ações de gestão 
e ordenamento nos mares e costas brasileiros, tais como a publicação do “I Volume Horizonte Oceânico Brasileiro” 
(Capítulo 5 - Planejamento Espacial Marinho: Desafios e Oportunidades para Inserção Inter-Redes no Pré Planejamen-
to Espacial Marinho Brasileiro) e a “Síntese para Tomadores de Decisão – I VOLUME HOB” (Planejamento Espacial 
Marinho: Desafios e Caminhos para sua Implementação), assim como o webinário de Planejamento Espacial Marinho. 
Busca-se nesse artigo, apresentar a produção de conhecimento gerada sobre PEM por este grupo e sua potencial inter-
ação com os diferentes sistemas (social, econômico e político), visando contribuir para melhorar a base de informações 
da governança costeira brasileira e também subsidiar possíveis iniciativas relacionadas ao tema. 
Palavras-chave: produção de conhecimento, inter-redes, governança inclusiva, planejamento espacial marinho.

1. Introdução

Mundialmente, observa-se um crescente interesse 
pela produção e divulgação de conhecimentos vol-
tados às ciências marinho-costeiras. Este interesse 
aparece de maneira mais acentuada após a publica-
ção de relatórios científicos que refletem a situação 

crítica dos ecossistemas marinhos, tais como a pri-
meira Avaliação Global dos Oceanos – tradução livre 
do inglês World Ocean Assessment I (WOA) (United 
Nations, 2016), entre outras análises que descrevem 
a importância e a multiplicidade dos vínculos entre o 
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oceano e a economia (WWF, 2015; OECD, 2016). 
Frente a tais desafios, a comunidade internacional ra-
tificou uma meta específica de proteção aos oceanos 
nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e, 
em seguida adotou um consenso sobre a necessidade 
de fortalecer os mecanismos de governança para es-
tes ambientes1. Legitimada em setembro de 2015, a 
Agenda de Desenvolvimento Sustentável para 2030 
(Agenda 2030), a qual o Brasil é signatário, incor-
porou um objetivo específico voltado à conservação 
e uso sustentável dos oceanos, mares e recursos ma-
rinhos, o Objetivo n° 14 – Vida na Água2. Em ato 
contínuo, em dezembro de 2017, as Nações Unidas 
(ONU) proclamaram a Década da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Sustentável (2021–2030)3.

Neste contexto, emergem em diferentes níveis de 
governança movimentos de múltiplas naturezas insti-
tucionais, que se direcionam para o desenvolvimento 
de pesquisas e diretrizes para o planejamento e gestão 
dos sistemas marinhos e costeiros. Um panorama fér-
til de questionamentos acerca da disponibilidade de 
informações que promovam a inteligibilidade desses 
complexos âmbitos do sistema-terra é reconhecido 
por documentos oficiais, ao passo em que se conso-
lida o reconhecimento de suas importâncias para as 
condições de vida e bem-estar humano, ainda que 
repleto de lacunas de conhecimento (Sandifer et al., 
2015; Claudett et al., 2020). 

Nesta perspectiva, para os ambientes costeiros e 
marinhos brasileiros, integrado aos compromissos 
das agendas globais de sustentabilidade, destaca-se 
o surgimento da iniciativa “Painel Brasileiro para o 

Futuro do Oceano (PainelMar)”. O PainelMar teve 
seu início em 2012 durante a fase preparatória de 
eventos paralelos à Conferência das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) e a 
Cúpula dos Povos ligados ao tema oceano, e desde 
então, vem funcionando como um espaço articula-
dor de redes de conhecimento, de organizações e de 
indivíduos comprometidos com a sustentabilidade 
dos oceanos e suas regiões costeiras (Gerhardinger 
et al., 2018). No âmbito do PainelMar foi desen-
volvido o “Programa Horizonte Oceânico Brasileiro 
(HOB)” enfatizando a criação de oportunidades para 
o protagonismo de profissionais em início de carrei-
ra, bem como, o tema da governança inclusiva para 
implementação da Agenda 2030, especialmente de 
políticas públicas de ordenamento territorial costeiro 
e marinho (ex., áreas marinhas protegidas, planeja-
mento espacial marinho e outras medidas efetivas de 
conservação baseadas em área). 

O Programa Horizonte Oceânico Brasileiro (HOB) 
iniciou suas atividades em 2018 e tem produzido uma 
série de ações coletivas através de seus membros que 
atuam nos mais diversos setores da sociedade. Sua 
construção se deu de forma colaborativa e culminou 
em um modelo operacional de pesquisa-ação trans-
disciplinar que oferece aos participantes um espaço 
para a aprendizagem experiencial, dialógica, reflexiva 
e crítica (Luereditz et al., 2017). Os participantes das 
redes envolvidas podem, ao longo de cada um dos 8 
ciclos de pesquisa-ação a serem conduzidos até 2022, 
aperfeiçoar suas capacidades de liderança individual 
e contribuir com a evolução de uma cultura oceânica 

1 Este acordo está refletido na declaração “Nossos oceanos, nosso futuro: Um chamado para a Ação “adotada na Conferência das 
Nações Unidas (ONU) sobre os Oceanos, 5 a 9 de junho de 2017, e logo depois adotada pela Assembleia das Nações Unidas em 7 
de julho de 2017. Disponível em: https://oceanconference.un.org/callforaction. Acesso em: 23 de outubro de 2020.
2 Este objetivo propõe gerir e proteger de maneira sustentável os ecossistemas marinhos e costeiros, minimizar os efeitos da acid-
ificação dos oceanos, bem como, aumentar o conhecimento científico, intensificando a cooperação científica em todos os níveis 
transferindo a tecnologia marinha. Disponível em: http://www.agenda2030.org.br/ods/14/. Acesso em: 23 de outubro de 2020
3 United Nations Decade of Ocean Science for Sustainable Development (2021-2030). Disponível em:https://en.unesco.org/
ocean-decade. Acesso em: 23 de outubro de 2020.
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marcada pela cidadania socioambiental e por meio da 
atuação integrada que constitui as redes4.

O Planejamento Espacial Marinho (PEM) apre-
senta extrema relevância no escopo do HOB, visto 
que, sua proposta de inovação através de uma abor-
dagem participativa baseada nos ecossistemas (Ehler 
& Douvere, 2009) torna-o um instrumento funda-
mental para a implementação das metas de gover-
nança global oceânica, em particular, a Agenda 2030 
(Frazão-Santos et al., 2019). Além disso, este proces-
so/instrumento vem sendo adotado como mecanis-
mo de políticas ambientais no setor intergoverna-
mental internacional em países com diferentes níveis 
de desenvolvimento, bem como, política pública e 
plataforma operacional nas ações de planejamento e 
gestão integrada dos usos no espaço marinho-costei-
ro (Domínguez-Tejo et al.,  2016; Ehler, Zaucha & 
Gee, 2019;  Frazão-Santos et al., 2020; Costa et al.,  
2020; Flannery & McAteer,  2020).

Nesta conjuntura, integrando os times de pesqui-
sa-ação do HOB,  estabeleceu-se o Time de Plane-
jamento Espacial Marinho (Time PEM). Formado 
por diferentes pesquisadores, acadêmicos, gestores 
e membros de redes de diferentes regiões brasileiras, 
todos envolvidos com as questões ambientais oceâni-

cas e costeiras. O Time PEM busca, resumidamente,  
entender as limitações e oportunidades do cenário 
internacional atual e as perspectivas de construção do 
PEM no Brasil.  Sabe-se que o tema vem avançando 
lentamente tanto no legislativo quanto no executivo 
do país, e desta forma, o grupo iniciou uma leitura 
crítica sobre sua sustentabilidade, bem como, sobre a 
adoção de princípios como inclusividade e equidade 
socioeconômica pela agenda nacional para o PEM 
(PainelMar, 2020). As recentes experiências interna-
cionais indicam que é preciso cuidar para que o PEM 
não seja mais um mero instrumento tecnocrático 
(Flanery et al., 2020; Flannery & McAteer,  2020).

Este artigo pretende explorar a contribuição das 
ações inter-redes na interface do conhecimento com 
as políticas públicas, para a promoção de uma ‘virada 
crítica no planejamento espacial marinho’. Baseado 
no diagnóstico realizado, apresentaremos inicialmen-
te a produção de conhecimento gerada pelo Time 
PEM e na sequência breves reflexões sobre os poten-
ciais e limitações desta abordagem na implementação 
do PEM,  visando contribuir para melhorar a base 
de informações da governança costeira brasileira e 
também subsidiar possíveis iniciativas relacionadas 
ao tema. 

4 Programa Horizonte Oceânico Brasileiro. Protagonismo da Juventude na Interface do Conhecimento e Políticas Públicas para a 
Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: https://painelmar.com.br/o-programa/. Acesso em: 24 de outubro 
de 2020. 

2. A contribuição inter-redes para o planejamento espacial marinho 

O estabelecimento de conexões inter-redes facilita a 
produção de pesquisas inter e transdisciplinares por 
meio da colaboração dos diferentes integrantes (e 
acordos). Tais iniciativas apresentam-se como opor-
tunidade de integração de diferentes tipos de co-
nhecimentos, facilitando, estruturando e integrando 

bases de informações que podem ser utilizadas pelos 
tomadores de decisão no contexto da governança 
costeira brasileira (Costa e Asmus, 2020). Dentre 
as primeiras ações do Programa HOB, destaca-se o 
“I Seminário Inter-Redes” que ocorreu em Brasília 
entre os dias 8 a 12 de abril de 2019 e contou com 
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a presença de diversos atores e lideranças oriundas 
de diferentes regiões costeiras brasileiras, e que des-
de aquele momento, passaram a integrar 8 times de 
pesquisa-ação5. Estes times definiram seus escopos de 
trabalho para o início da produção colaborativa do 
“I Volume Horizonte Oceânico Brasileiro” e seguem, 
até o presente, atuando sob coordenação de um an-
fitrião6. Nesta mesma ocasião, os participantes tam-
bém compareceram a audiências públicas, visitaram 
espaços e realizaram reuniões com órgãos públicos 
federais, possibilitando ações de advocacy (Morgado 
e Gozzeto, 2019) em prol dos ambientes costeiros e 
marinhos (figura 1).

Nos mesmos moldes, para a consolidação das ba-
ses metodológicas propostas no seminário em Bra-
sília, ocorreu a “I Reunião Estratégica do Plano de 
Ação Inter-Redes Costeiras e Marinhas” em São Pau-
lo, entre os dias 4 e 6 de novembro de 2019, com 
a presença de representantes dos diferentes times 
(figura 2). Nesta ocasião os membros optaram pela 
adoção de um modelo operacional de pesquisa-ação 
transdisciplinar (Palavizini, 2012). A pesquisa-ação 
transdisciplinar é capaz de estabelecer uma rede de 
comunicação para obtenção de informação, divulga-
ção e construção de idéias. Assim, somam-se propos-
tas coletivas, fundamentadas e que fortalecem a ação 

5 Times de pesquisa-ação do Programa HOB: 1) Educomunicação; 2) Política e Governança Internacional; 3) Redes de Apren-
dizado Internacionais; 4) Justiça Socioambiental; 5) Planejamento Espacial Marinho; 6) Mandato Coletivo das Redes Costeiras e 
Marinhas; 7) Pesca Sustentável; e 8) Estressores Ecossistêmicos e Cenários Futuros; 
6 O anfitrião tem o papel de centralizar as informações e alinhá-las com os outros times do HOB.

Figura 1. Reunião de membros inter-redes com autoridades militares e civis na Comissão Interministerial  
para Recursos do Mar (CIRM). Fonte: PainelMar (2020). 

Figure 1. Meeting of inter-network members with military and civilian authorities in the Interministerial  
Commission for Sea Resources (CIRM). Source: PainelMar (2020).
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inter-redes e o poder de governança participativa 
(Gerhardinger & Bossolani, 2020). 

A variedade de atores e agentes sociais envolvidos 
nos processos de planejamento e conservação dos 
espaços marinhos-costeiros implica em uma rique-
za maior de fontes de informação e conhecimento. 
Incorporar esse conhecimento aos processos de pla-
nejamento aumenta a qualidade da tomada de de-
cisão e também torna o processo mais adaptável às 
mudanças nas condições de recursos (Flannery et al., 
2018). No contexto da implementação das metas de 
governança global para os oceanos e, em particular, a 
Agenda 2030, para equilibrar as múltiplas demandas 
humanas e garantir um oceano saudável, o Planeja-
mento Espacial Marinho apresenta-se como um pro-
cesso participativo e instrumento destacado (Frazão-
-Santos et al., 2019).

O PEM, ao objetivar a promoção da sustentabi-
lidade ecológica, econômica e social das atividades 
humanas no ambiente marinho-costeiro, auxilia na 
redução de conflitos, na orientação e facilitação das 
tomadas de decisões, assim como permite organizar 
e agilizar processos de licenciamento e planejar adap-
tações às mudanças climáticas (UNESCO, 2011). 
Ademais, o PEM tem se validado entre as ferramen-
tas de gestão e ordenamento territorial marinho em 
razão de seu pressuposto de alto grau de participação 
(Flannery & McAteer, 2020), integrando diversos se-
tores públicos, privados e da sociedade. Em termos 
de sua implementação, Quesada-Silva et al. (2019) 
destacam que a realização de processos participativos, 
priorizando decisões de baixo para cima aumentam 
as chances de execução de um projeto de PEM e o re-
conhecimento de sua legitimidade. Assim, no decor-

Figura 2. Reunião com os representantes dos times de pesquisa-ação  
do Programa Horizonte Oceânico Brasileiro (HOB). 

Figure 2. Meeting with representatives of the action research teams of the Programa Horizonte  
Oceânico Brasileiro (HOB).
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rer dos últimos anos, desde as orientações de caráter 
multilateral que impulsionaram as agendas políticas 
nacionais de elaboração do PEM (Comission of the 
European Communities, 2008), observações de cará-
ter científico foram sendo constatadas, no sentido 
de orientar possíveis inclinações de abordagem, no 
contexto da interdisciplinaridade e da complexidade, 
bem como da superação de teoria em prática (Tel-
les, 2018). Apontamentos preliminares se fizeram no 
sentido de uma melhor condução de abordagens so-
ciais para o mar planejado (Teh & Teh, 2011), tendo 
recebido maior ênfase a partir da denominada virada 
crítica (Flanery et al., 2020). Em suma, uma crescen-
te onda vem se desenvolvendo, no sentido de superar 

a participação social limitada e desintegrada, assim 
como, as ações tecnocráticas e a convergência episte-
mológica ao espaço marinho, que em seu tratamento 
conceitual passa a fortalecer o viés crítico acerca de 
práticas tecnocráticas, de limitada participação so-
cial, desintegrada, extemporâneas, entre outras verifi-
cações paradigmáticas a serem superadas. 

Neste contexto, incentivando a participação críti-
ca e embasada dos diferentes membros e redes mari-
nho-costeiras e buscando uma interface direta com a 
tomada de decisão através da produção de conteúdos 
e eventos realizados, o Time PEM se organiza como 
um espaço de trocas e produção de conhecimentos 
compartilhados para governança do PEM no Brasil.

3. Produção de conhecimento e ações do Time de Planejamento Espacial  
Marinho (TIME “PEM”) do Programa Horizonte Oceânico Brasileiro (HOB)

Inicialmente, com o propósito de construir um refe-
rencial para as atividades praticadas no próprio HOB 
e na rede PainelMar, o Time PEM realizou uma série 
de videoconferências para troca de conhecimentos, 
experiências e construção de suas ações. A partir dos 
objetivos definidos, iniciou-se a elaboração dos pro-
dutos, no contexto das ações previstas no “I Plano de 
Ação Inter-Redes Costeiras e Marinhas do Brasil”7. 

Como produtos o grupo redigiu um diagnósti-
co, que sistematiza informações preliminares sobre 
PEM, suas definições gerais, importância e práticas 
nacionais e internacionais recentes; e um documen-
to síntese para tomadores de decisão, que condensa 
informações de forma objetiva aos 3 Poderes (Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário) e sociedade como 
um todo. Ambos manuscritos integram o “I Volume 

Horizonte Oceânico Brasileiro” (Capítulo 5 - Plane-
jamento Espacial Marinho: Desafios e Oportunida-
des para Inserção Inter-Redes no Pré Planejamento 
Espacial Marinho Brasileiro) e a “Síntese para Toma-
dores de Decisão – I VOLUME HOB” (Planejamen-
to Espacial Marinho: Desafios e Caminhos para sua 
Implementação), respectivamente8.

O Time PEM atuou e vem atuando fortemente na 
comunicação de seus resultados através da série de 
webinários desenvolvida pelo Programa HOB. O II 
Seminário Inter-Redes aconteceu virtualmente, entre 
os dias 28 de abril e 22 de maio de 2020, em formato 
de webinário. A 2ª edição do evento apresentou uma 
proposta distinta da edição anterior e deu prioridade 
à discussão dos resultados apresentados pelos Times 
de Pesquisa-Ação. O webinário de Planejamento Es-

7 Plano de Ação Inter-Redes Costeiras e Marinhas do Brasil. Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1x50vXM9AiSVgUn-
L33yvbxWVrCpXB16Ls/view. Acesso em: 25 de outubro de 2020.
8 Volumes HOB. Disponível em: https://painelmar.com.br/2020/08/21/volumes-hob/. Acesso em: 25 de outubro de 2020.
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pacial Marinho contou com a presença de diferentes 
especialistas debatedores que discutiram e validaram 
o conhecimento produzido pelo Time PEM através 
de uma série de colaborações e questionamentos9. A 
construção do “II Plano de Ação Inter-Redes” teve 
início durante os webinários e se deu continuamen-
te de forma síncrona e assíncrona pelos membros do 
grupo10. Este documento traz os objetivos, insumos, 
processos e resultados esperados que serão materia-
lizados no terceiro ciclo de pesquisa-ação do Time 
PEM, assim como, dos outros times do HOB11.

Como ações finais do segundo ciclo, foram produ-
zidos e divulgados uma série de conteúdos audio-s-
cripto-visuais12 através das plataformas digitais (web-
site, Youtube) e redes sociais (Facebook, Instagram) da 
Rede PainelMar13. Estas atividades ocorreram com 
intuito de compartilhar questões relevantes resul-
tantes do II Seminário Inter-Redes. O Time PEM, 
em princípio, produziu um glossário para a série 
“Vocabulário HOB”, apresentando um resumo dos 
conceitos mais utilizados no capítulo produzido e 
durante a transmissão dos webinários. Na sequência, 
o time divulgou alguns infográficos explicativos re-
lacionados aos temas explorados no capítulo, bem 
como, aos questionamentos surgidos no webinário de 
PEM. E por fim, através da série “#HOBresponde”, 
o grupo selecionou perguntas realizadas no webinário 
e respondidas ao vivo pelos debatedores, e veiculou 
através de vídeos curtos um conjunto de informações 

de extrema relevância para o entendimento do PEM 
pelo maior número de pessoas. A produção deste 
material se deu em conjunto, principalmente, com 
o Time de Educomunicação14 e tem como objetivo 
principal a transposição do conhecimento produzido 
no âmbito do Time PEM para a sociedade como um 
todo. O mosaico abaixo (figura 3) reúne alguns info-
gráficos produzidos e divulgados através do Instagram 
da Rede PainelMar:

No início do segundo semestre de 2020, ocorreram 
uma série de reuniões e plenárias dos membros inte-
grantes do HOB para a construção metodológica do 
“II Volume Horizonte Oceânico Brasileiro”. Nestas 
ocasiões foram definidas comissões internas respon-
sáveis pelo desenvolvimento de metodologias para 
os 4 Produtos audio-scripto-visuais planejados para 
o terceiro ciclo. Neste contexto, membros do Time 
PEM formaram uma comissão para confecção do 
Produto 1, uma síntese do capítulo sobre “Planeja-
mento Espacial Marinho” publicado no “I Volume 
Horizonte Oceânico Brasileiro”. A síntese de conte-
údo desenvolvida por estes membros, como mencio-
nado anteriormente, integra o manuscrito “Síntese 
para Tomadores de Decisão – I VOLUME HOB”. 
Este material foi confeccionado através de uma lin-
guagem simples, imparcial e objetiva, de modo que 
o tema “Planejamento Espacial Marinho” possa ser 
compreendido pelo maior número de interessados.

9 Webinário de Planejamento Espacial Marinho - II Seminário Inter-redes - HOB. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=yoFRpb51aQo. Acesso em: 25 de outubro de 2020.
10 Webinário Construção do II Plano de Ação Inter-Redes - II Seminário Inter-redes - HOB. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=juG702qybNw. Acesso em: 25 de outubro de 2020.
11 II Plano de Ação Inter-Redes. Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1dtx9Ic9pEQIXOknhFHQ9CMc4sLGwkzh9/
view. Acesso em 25 de outubro de 2020.
12 Conteúdo com informações em formato de vídeos, textos e imagem (infográficos).
13 Painel Brasileiro para o Futuro do Oceano (PainelMar). Site: https://painelmar.com.br/; Youtube: https://www.youtube.com/
channel/UCb1ErE0LWvrNM358LvRtjXA/about; Facebook: https://www.facebook.com/painelmar; e Instagram: https://www.
instagram.com/painel_mar/.
14 Time de Educomunicação Socioambiental Costeira e Marinha. Disponível em: https://painelmar.com.br/time-educomunica-
cao-socioambiental/. Acesso em: 25 de outubro de 2020. 
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Paralelas a estas ações, foram organizados os Webi-
nários de lançamento do “I Volume Horizonte Oceâ-
nico Brasileiro” completo e da “Síntese para Tomado-
res de Decisão”. O lançamento ocorreu entre os dias 
21 e 22 de outubro de 2020, e o Time PEM, assim 
como os outros times do HOB, realizou uma breve 
apresentação do que foi produzido pelo grupo, bem 
como, suas expectativas futuras. Os eventos tiveram 
a participação de convidados do meio cultural e jor-
nalístico, bem como, de representantes dos 3 poderes 

pautando uma discussão importante sobre cultura 
oceânica, sustentabilidade ambiental e a equidade 
social em nosso país.

Mais recentemente, o grupo encaminha-se para 
a finalização do “Produto 3” (Integração e conso-
lidação do conhecimento para o II Volume HOB) 
do terceiro ciclo. Os planos de ação não são docu-
mentos estáticos, eles avançam de diversas maneiras 
nos diferentes ciclos do HOB. Portanto, para uma 
compreensão e alcance maior do conteúdo produzi-

Figura 3. Infográficos relacionados ao conteúdo gerado pelo Time PEM compartilhados  
via Instagram da Rede PainelMar. Fonte: PainelMar (2020). 

Figure 3. Infographics related to the content generated by the Team  PEM shared via  
Instagram of Rede PainelMar. Source: PainelMar (2020).
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do pelo time, dando continuidade aos debates sobre 
Planejamento Espacial Marinho no Brasil (e seus 
desdobramentos), será apresentada uma série de ví-
deos por diferentes membros do grupo (tabela 1). A 
divulgação deste material e de outros conteúdos re-
sultantes deste período acontecerá no âmbito do “III 

Seminário Inter-Redes” do Programa HOB, previsto 
para acontecer até o final de 2020. Outras ações pre-
vistas a curto prazo no Time PEM são a transição de 
liderança (anfitrionagem) e o início da arquitetura do 
“III Plano de Ação”.

Tabela 1. Objetivos, insumos, processos e resultados materializados  
no terceiro ciclo de pesquisa-ação do Time PEM. 

Table 1. Objectives, inputs, processes and results materialized in the Team PEM’s third action research cycle.
Objetivo Geral: Fornecer ao PainelMar e ao HOB subsídios para participação e controle social na construção do PEM e sua 
complementação.

Objetivos Específicos Insumos Processos Produtos Resultados

Discutir dados sobre a estru-
tura e dinâmica de evolução 
da arena de Governança para 
o PEM no Brasil – com base 
na percepção dos membros do 
GT Ucam (atual GT-PEM) - 
como ponto de partida para as 
ações do Time “PEM”.

Levantamento pre-
liminar gerado por 
membro do time

i. Percepção dos membros 
GT-UCAM; ii. Análise de 
redes; iii. Ajuda met-
odológica

Webinar apresentado 
para membros do time 
e convidados

Vídeo em 
fase de edição 
(pós-pro-
dução)

Apresentar a regionalização do 
mar brasileiro e as interfaces 
dos instrumentos de gestão 
costeiros e marinhos.

i. Capítulo sobre 
“Regionalização do 
mar brasileiro” (Telles, 
2020); ii. O PEM 
como um plano e suas 
atribuições.

i. Identificar termos mais 
utilizados e diferentes 
interpretações dos conceitos 
do espaço marinho; ii. 
Análise dos instrumentos e 
avaliação das ações possíveis 
de integração.

i. Debate sobre termos 
e definições; ii. Im-
portância da interface 
dos instrumentos 
brasileiros (ex: ZEEC) 
e PEM.

Vídeo 1

Elencar Políticas Públicas 
Brasileiras relacionadas com 
o PEM

Literatura acerca das 
questões de políticas 
públicas internacio-
nais e nacionais para 
o PEM.

i. Agenda 2030 no contexto 
nacional com destaque 
para os ODS e sua relação 
com o PEM; ii. GERCO 
e PEM alinhados a agenda 
2030; iii. Políticas públicas 
e governança brasileira para 
o PEM.

Políticas públicas, seus 
objetivos, gestão e gov-
ernança brasileira para 
o PEM, entre outros 
resultados

Vídeo 2

Identificação das fontes de 
informações geoespaciais úteis 
ao espaço marinho/marítimo.

Sugestão dos Debate-
dores durante o Webi-
nar de Planejamento 
Espacial Marinho

i. Delimitação do es-
paço marinho-costeiro; 
ii. Definição de tipos de 
escalas territoriais, variáveis, 
indicadores; ii. Interação 
entre atores institucionais; 
iii. Importância de mapea-
mentos participativos.

Importância de 
fontes de informação 
e dados (geoespaciais 
principalmente) para 
o entendimento do 
espaço marinho.

Vídeo 3
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Levando em consideração a atuação do Time PEM, 
esta sessão foi produzida com a expectativa de pro-
duzir uma de base de informações do conteúdo ex-
posto nos manuscritos “I Volume Horizonte Oceâ-
nico Brasileiro” (Capítulo 5 - Planejamento Espacial 
Marinho: Desafios e Oportunidades para Inserção 
Inter-Redes no Pré Planejamento Espacial Marinho 
Brasileiro) e “Síntese para Tomadores de Decisão – I 
VOLUME HOB” (Planejamento Espacial Marinho: 
Desafios e Caminhos para sua Implementação), como 
um Resumo Executivo, voltado à “leitura dinâmica” 
pertinente aos gestores e técnicos ambientais gover-
namentais, bem como, aos membros da sociedade de 
diferentes setores interessados nesta temática. 

Em termos metodológicos, tanto o capítulo quanto 
o documento síntese são frutos de revisão bibliográ-
fica de artigos científicos, experiências adquiridas em 
fóruns de discussão e consultas com diferentes espe-
cialistas, em que se buscou aportes teóricos e técnicos 
atualizados sobre Planejamento Espacial Marinho (e 
temas correlatos) visando a responder às seguintes 
perguntas: 1) O que é Planejamento Espacial Mari-
nho?; 2) Qual é a sua importância?; 3) Qual é a sua 
situação no Brasil?; 4)Quais os principais atores envol-
vidos?; e 5) Quais estudos/experiências nacionais publi-
cados recentemente? 

A seguir os resultados são apresentados, descreven-
do as informações obtidas e o conhecimento produ-
zido pelo Time PEM de forma sintetizada.

O que é o Planejamento Espacial Marinho? 
Qual é a sua importância? 
O Planejamento Espacial Marinho (PEM) pode ser 
compreendido como “...um processo público de análise 
e alocação da distribuição espacial e temporal das ativi-
dades marítimas, visando alcançar objetivos ecológicos, 
econômicos e sociais, que geralmente são especificados 
por meio de um processo de caráter político” (Ehler & 

Douvere, 2009, pg. 3). Consiste, portanto, em um 
mecanismo normativo, com vistas à harmonização 
estratégica e integrada entre o desenvolvimento so-
cioeconômico e a proteção e/ou conservação dos es-
paços marinhos. Para tal, dentre seus objetivos prin-
cipais destacam-se: a) mediar e conciliar os diferentes 
usos do espaço marinho atribuindo-os à diferentes 
atividades, e; b) garantir a capacidade de fornecimen-
to de serviços ecossistêmicos dos oceanos necessários 
para condições sociais e econômicas, através da regu-
lação dessas atividades (Young, 2015; Mont’Alverne 
& Cavalcante, 2018). 

O PEM, em um contexto operacional, é empre-
gado para moderar conflitos de uso (e seus recursos 
associados) por meio de instrumentos e/ou planos 
integrados. O processo político contínuo de plani-
ficação permite a criação de planos de gestão com 
um horizonte de 10 a 20 anos, com a definição de 
prioridades para a área marítima, no tempo e no es-
paço, e por escolhas entre diferentes usos e medidas 
de conservação (Iglesias-Campos et al., 2015). 

Atualmente, processos de PEM encontram-se em 
desenvolvimento em mais de 66 países (44 % em 
áreas marinhas), abrangendo 6 continentes e quatro 
bacias oceânicas (Frazão-Santos et al., 2019) e o inte-
resse pelo tema continua crescendo. Sua implemen-
tação vem sendo sugerida para alcançar as metas da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), 
que incorpora o objetivo específico 14 (ODS 14 – 
Vida na Água). Neste contexto, destaca-se o papel de 
articulação e liderança da Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental da UNESCO (COI-UNESCO) 
que vem promovendo a divulgação do PEM através 
de uma série de eventos (workshops, fóruns) e publi-
cações. Destacam-se os manuais: I) Planejamento 
Espacial Marinho: Passo a passo em direção à gestão 
ecossistêmica – tradução do inglês “Marine Spatial 

4. Síntese de resultados levantados pelo time “PEM”
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Planning: A Step-by-Step Approach toward Ecosystem-
-based Management” (Ehler e Douvere, 2009), que 
compila conceitos e diretrizes e sugere 10 etapas para 
implementação e desenvolvimento do PEM; e o II) 
Um guia para avaliar planos espaciais marinhos – tra-
dução livre do inglês “A Guide to Evaluating Marine 
Spatial Plan” (Ehler, 2014), que aborda questões so-
bre o monitoramento, desempenho e avaliação dos 
PEM’s. 

Qual é a sua situação no Brasil?  
Quais são os principais atores envolvidos?
No Brasil, as primeiras discussões relacionadas à ela-
boração de um PEM, surgiram em 2011 (Gandra et 
al., 2018; Gerhardinger et al., 2019). Gerhardinger 
et al. (2019) identificaram 4 etapas de evolução na 
arena sociopolítica em torno do estabelecimento do 
PEM e apresentam uma série de oportunidades para 
sua implementação, bem como desafios encontrados 
para o aprimoramento das capacidades da gover-
nança oceânica brasileira (figura 4). Estes mesmos 
autores concluem que, até o presente momento, o 

Brasil ainda se encontra na fase inicial de articulação 
e estruturação de uma política para o PEM e reco-
mendam 5 medidas para ampliar a governabilidade 
do oceano no país por meio da aplicação deste ins-
trumento. Estas medidas se relacionam diretamente 
com a atuação e a produção de conhecimentos ge-
radas no âmbito do Time PEM, principalmente no 
que tange à promoção e troca de experiências entre 
redes costeiras e marinhas e a necessidade de maior 
conhecimento sobre o tema, são elas: 

• Promoção e troca de experiências entre redes 
costeiras e marinhas para aprimorar a arena de 
PEM nascente;

• Melhor compreensão sobre a dinâmica institucio-
nal que restringe a integração de políticas públicas;

• Estímulo de arena de governança simetricamente 
responsiva (incluindo melhor alinhamento entre 
as ações lideradas pelos diferentes poderes e as ini-
ciativas da sociedade); 

• Escalonamento coordenado das soluções baseadas 
em princípios (e.g., base ecossistêmica, equidade, 

Figura 4. Fases na evolução das discussões sobre a implementação do Planejamento Espacial Marinho (PEM)  
no Brasil (adaptada de Gerhardinger et al., 2019). 

Figure 4. Phases in the evolution of discussions on the implementation of Marine Space Planning (PEM)  
in Brazil (adapted from Gerhardinger et al., 2019).
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etc.) e integrando iniciativas ‘piloto’ entre os níveis 
de governança;

• Fortalecimento da participação crítica e proativa 
da sociedade civil enfatizando o engajamento dos 
atores periféricos e menos influentes da rede.

Considera-se que o Brasil possui um grupo de dis-
cussão para o PEM no âmbito da Comissão Inter-
ministerial para os Recursos do Mar (CIRM) desde 
abril de 2013 (Gerhardinger et al., no prelo). Antes 
chamava-se GT UCAM (Uso Compartilhado do 
Ambiente Marinho) e, a partir de 2019, passou a se 
chamar GT PEM. Este grupo permite uma interlo-
cução entre diferentes ministérios relevantes para o 
PEM, além de incluir a representação da academia. 

Em 2020 a CIRM instaurou o Comitê Executivo do 
PEM e GT PEM foi extinto. Gerhardinger et al. (no 
prelo) analisaram a rede social brasileira relacionada 
ao PEM, percebida por informantes qualificados, tra-
zendo algumas informações e reflexões para as futu-
ras ações do Time PEM. Este estudo aponta cerca de 
144 atores que necessitam estar envolvidos neste pro-
cesso, incluindo os segmentos do setor público, usu-
ários de recursos, organizações não-governamentais 
e fóruns colegiados. Uma leitura geral da represen-
tação da rede percebida (figura 5) destaca que uma 
grande porção das interações ainda ocorrem dentro 
do segmento público (Governo Federal); seguido 
da participação do governo em ‘fóruns colegiados 

Figura 5. Ilustração da percepção de membros do GT-UCAM sobre as principais categorias de atores (diferentes cores 
para cada segmento), seu grau de conectividade (tamanho do nó), a direção das interações percebidas (cores dos elos) 
e sua importância nas dinâmicas atuais da arena de PEM no Brasil (largura dos elos) (Gerhardinger et al., em prep). 
Figure 5. Illustration of the perception of GT-UCAM members about the main categories of actors (different colors 
for each segment), your degree of connectivity (circle size), the direction of perceived interactions (link colors), and 

importance in the current dynamics of the PEM arena in Brazil (link width) (Gerhardinger et al., in prep). 
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do Governo Federal’ (ex.:., GT-PEM). Nota-se que, 
conforme figura abaixo, o Governo Federal possui in-
teração direta com o segmento de ‘negócios’; ao pas-
so que os ‘grupos de interesse público’ demonstram 
maior frequência de busca por interlocução com o 
governo. 

Quais estudos/experiências nacionais  
publicados recentemente?  
Quais experiências internacionais  
destacadas? 
Como contribuição para a agenda nacional encon-
tram-se algumas iniciativas e estudos de PEM para 
escalas locais, tendo como foco prioritário a faixa cos-
teira-marinha (de Freitas et al., 2014; Gandra et al.,  
2018; Gerhardinger et al., 2019). Ressaltam-se pro-
postas em ambientes estuarinos (Prestrelo & Viana, 
2016; Gern et al., 2017; Gerhardinger et al., 2018) 
e Áreas Marinhas Protegidas (AMP) (Teixeira et al.,  
2018; Soares & Lucas, 2018; Soares,2018; Rolim et 
al., 2016), sobretudo diante das criações das Áreas 
de Proteção Ambiental do Arquipélago de Trindade 
e Martim Vaz e do Arquipélago de São Pedro e São 
Paulo, em que a gestão com base ecossistêmica se des-
taca como abordagem importante voltada aos desa-
fios da participação nas AMPs (Fassina et al., 2020). 

Com vistas ao ordenamento das atividades/usos 
do espaço marinho da região Sul do Brasil, Gandra 
(2020) propõe uma abordagem para definição de 
unidades ambientais marinhas e áreas prioritárias 
para gestão. Destacam-se para a atividade de pesca, 
independentemente de sua modalidade, algumas pes-
quisas no contexto de PEM (Costa et al., 2018; Fon-
seca et al., 2017; Port et al., 2016; Rosso & Pezzuto, 
2016); bem como, levantamentos e mapeamentos de 
fundo (Goes et al., 2019; Mattos et al., 2018; Gor-
man et al., 2017; Maia & De Alencar Castro (2015) 
e diagnósticos sobre a distribuição e ocorrência de es-
pécies (Soeth et al., 2020; Pinheiro et al., 2019; Patri-
zzi & Dobrovolski (2018); Ramos et al., 2017; Cruz 

et al., 2015) que podem, posteriormente, orientar 
esforços de conservação e uso sustentável do espaço 
marinho brasileiro. Acrescenta-se ainda, estudos na-
cionais que orientam para a integração das mudanças 
climáticas no desenvolvimento do PEM (Patrizzi & 
Dobrovolski; 2018; Soares, 2018).

Several e Alves (2011), Marroni (2014) e Stori et 
al. (2019), destacam a importância das políticas pú-
blicas para o planejamento costeiro-marinho brasilei-
ro. Os primeiros autores também enfatizam a “colcha 
de retalhos” na qual muitos instrumentos acabam se 
sobrepondo e/ou não se integrando devido, princi-
palmente, aos objetivos conflitantes de sua criação, 
mecanismos de governança existentes e interesses 
prioritários. Neste contexto, Telles (2018) enfatiza a 
necessidade de melhorar a integração entre ciência e 
gestão, um aspecto central nas premissas do Planeja-
mento Espacial Marinho e Gestão Costeira. Como 
recomendações aponta a importância de definir con-
ceitos geográficos como escala, região, local, territó-
rio e fronteira, que por sua vez, contribuem para o 
entendimento de questões de planejamento e gestão 
inerentes a estes espaços. Quesada et al. (2019) abor-
dam a importância dos processos participativos nas 
estratégias de PEM. 

Por último, reporta-se, como já mencionado, a atu-
ação dos membros deste time no âmbito do Programa 
HOB e da Rede PainelMar, que vem acompanhando 
e monitorando uma série de ações que podem levar 
ao estabelecimento de um PEM no Brasil (Gerhar-
dinger et al., 2019).  

Dentre a literatura internacional, destaca-se a pu-
blicação “Conceptual guidelines for the application of 
Marine Spatial Planning and Integrated Coastal Zone 
Management approaches to support the achievement of 
Sustainable Development Goal Targets 14.1 and 14.2” 
produzida pela ONU Meio Ambiente (2018) que re-
úne uma série de trabalhos desenvolvidos no intuito 
de revisar a utilização de abordagens de gerenciamen-
to com base na área (como o PEM, por exemplo) 
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como mecanismo para contribuir com o cumpri-
mento dos Objetivos e Metas de Desenvolvimento 
Sustentável e desenvolver diretrizes de sua aplicação 
em países membros. O trabalho apresenta uma lista 
de dez elementos considerados básicos para a imple-
mentação do PEM ou do Gerenciamento Costeiro 
Integrado (GCI), resultando assim, em um conjunto 
de diretrizes conceituais. Os autores chamam a aten-
ção para a complementação existente entre o PEM e 
o GCI, os quais devem ser sempre adaptados à reali-
dade de cada nação. Dentre os estudos de caso abor-
dados, ressalta-se o processo de coordenação entre os 
países do mar báltico que resultou na implementação 
de um plano transfronteiriço de PEM forte, no qual 
a abordagem com base em área foi adotada como um 
princípio fundamental (UN Environment, 2018) 
Outro caso que merece destaque é a implementação 
do GCI na China, um processo bem-sucedido que 

resultou na redução de impacto da poluição no meio 
marinho, bem como, no aumento da participação do 
público nos processos de planejamento o que impli-
ca, segundo o relatório, em planos mais sustentáveis 
e resilientes. Um último caso a ser destacado é o da 
implementação do PEM na Indonésia, que aprimo-
rou seu plano a partir do fracasso do plano anterior. 
Após a fase de análise e avaliação do plano, notou-se 
diversas falhas que foram revistas e melhoradas na 
versão subsequente. 

A sistematização dos estudos mencionados e suas 
recomendações para avançar no debate sobre PEM 
no Brasil, assim como, a revisão de literatura científi-
ca realizada pelo time na íntegra podem ser visualiza-
das no Capítulo 5 - Planejamento Espacial Marinho: 
Desafios e Oportunidades para Inserção Inter-Redes 
no Pré Planejamento Espacial Marinho Brasileiro do 
I Volume Horizonte Oceânico Brasileiro. 

5. Considerações finais e recomendações 

Dado o estágio inicial e a ênfase crescente dos de-
bates acerca do Planejamento Espacial Marinho no 
Brasil, ainda encontram-se grandes lacunas de conhe-
cimento e informações sobre este tema. Essas lacu-
nas refletem a necessidade de conectar esforços no 
desenvolvimento de conhecimentos, bem como, de 
reforçar a interface entre ciência-política-sociedade 
para as questões no âmbito do ordenamento e gestão 
dos espaços marinhos-costeiros. 

Processos de PEM equitativos requerem o entendi-
mento dos diferentes atores e agentes sociais e devem 
considerar as diferentes realidades de interação dos 
setores com o ambiente natural, sobretudo em áreas 
costeiras. Nesse sentido, torna-se importante incor-
porar diferentes tipos de conhecimentos aos proces-
sos de planejamento e conservação destes espaços, o 
que aumenta a qualidade das tomadas de decisão, 

que por sua vez, requerem também engajamento e 
informações qualificadas. 

O trabalho do Programa HOB e mais especifi-
camente do Time PEM vem se destacando por seu 
protagonismo na produção e divulgação de conheci-
mentos sobre PEM, e almeja a potencial integração 
de suas ações e produtos na governança costeira-ma-
rinha brasileira. O Time PEM se apresenta como um 
espaço inclusivo de troca e produção de conhecimen-
tos para a governança do PEM (e temas associados), 
e por meio de processos participativos e inter-redes, 
fomenta o desenvolvimento de ações dos diferentes 
membros e redes integrantes, buscando uma intera-
ção direta com a sociedade e os tomadores de decisão 
por meio dos conteúdos produzidos, fóruns de dis-
cussão proporcionados e processos de comunicação 
de seus resultados.
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Como mecanismos para as esperadas melhorias, 
destaca-se a importância da participação de diferentes 
setores da sociedade na governança dos espaços ma-
rinhos-costeiros, principalmente da ciência, dos usu-
ários, das comunidades tradicionais costeiras, bem 
como, de toda a sociedade e redes que se relacionam 
com as temáticas costeiras-oceânicas. O estímulo 
para o desenvolvimento de uma arena de governança 
equilibrada pode aprimorar a arena recente de PEM 
no Brasil. A promoção e troca de experiências entre 
as redes costeiras e marinhas proporcionada pelo 
Time PEM, bem como, o fortalecimento de ações 
críticas e proativas com ênfase no engajamento de 
atores periféricos e menos influentes das redes podem 
contribuir na composição de um instrumento menos 
tecnocrático e principalmente mais participativo.

Ainda, é necessário destacar que o PEM não possui 
base legal no Brasil. Atualmente, tramita na Câmara 

dos Deputados o Projeto de Lei Nº 6.969 de 2013 
que estabelece as diretrizes para a conservação e uso 
sustentável do bioma marinho. Popularmente referi-
da como “Lei do Mar” prevê a instituição da Políti-
ca Nacional para a Conservação e o Uso Sustentável 
do Bioma Marinho Brasileiro (PNCMar) e inclui o 
estabelecimento do PEM como um potencial instru-
mento de planejamento e gestão deste espaço. Assim, 
torna-se importante também o desenvolvimento de 
iniciativas que fomentem a discussão sobre o projeto, 
a participação da comunidade acadêmica na elabora-
ção da redação final do texto, bem como a discussão 
junto a sociedade civil e setores interessados e im-
pactados pelo tema. Pois, são, principalmente nesses 
espaços de decisões que se faz imprescindível a tro-
ca entre ciência, política e sociedade almejada pelo 
Time PEM.
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